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Aviso de contumácia n.º 6986/2005 — AP. — A Dr.ª Maria
Conceição Oliveira, juíza de direito da 3.ª Secção do 4.º Juízo Crimi-
nal de Lisboa, faz saber que, no processo comum (tribunal singular),
n.º 6805/02.OTDLSB, pendente neste Tribunal contra o arguido João
da Costa Ferreira, filho de António José Ferreira e de Leonor da
Conceição Alves da Costa, natural de Angola, nacionalidade angola-
na, nascido em 8 de Setembro de 1974, solteiro, titular do bilhete de
identidade n.º 16173831, com domicílio na Quinta da Barroca, lote
7-B, 7.º, direito, 2735 Cacém, por se encontrar acusado da prática de
um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo
artigo 11.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na
redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro,
praticado em 21 de Dezembro de 2001, foi o mesmo declarado con-
tumaz, em 21 de Abril de 2005, nos termos do artigo 335.º do Códi-
go de Processo Penal. A declaração de contumácia, que caducará com
a apresentação do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os
seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até à
apresentação ou detenção do arguido, sem prejuizo da realização de
actos urgentes nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal;
a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial cele-
brados pelo arguido, após esta declaração; a proibição de obter quais-
quer documentos, certidões ou registos junto de autoridades públicas,
e ainda, o arresto da totalidade ou em parte dos seus bens, nos termos
do disposto no artigo 337.º, n.º 3, do referido diploma legal.

21 de Abril de 2005. — A Juíza de Direito, Maria Conceição Oli-
veira. — A Oficial de Justiça, Susana Teixeira.

Aviso de contumácia n.º 6987/2005 — AP. — A Dr.ª Maria
da Graça Mira, juíza de direito da 1.ª Secção do 4.º Juízo Criminal de
Lisboa, faz saber que, no processo comum (tribunal singular) n.º 69/
03.6TDLSB, pendente neste Tribunal contra a arguida Ana Sofia da
Palma Rodrigues Galheto, filha de Gilberto Fernandes Rodrigues e de
Maria Clara Neto da Palma Rodrigues, natural de Sé, Faro, de nacio-
nalidade portuguesa, nascida em 5 de Abril de 1980, casada, titular do
bilhete de identidade n.º 11663027, com domicílio na Apartamentos
Andalúcia, 202, Areias de São João, Albufeira, por se encontrar
acusado da prática de um crime de emissão de cheque sem provisão,
previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97,
de 19 de Novembro, praticado em 18 de Julho de 2002,por despacho
de 21 de Abril de 2005, proferido nos autos supra-referidos, foi dada
por finda a contumácia, com cessação desta a partir daquela data, nos
termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal, por
detenção.

21 de Abril de 2005. — A Juíza de Direito, Maria da Graça Mira. —
O Oficial de Justiça, Vítor Mourão.

Aviso de contumácia n.º 6988/2005 — AP. — A Dr.ª Maria
Conceição Oliveira, juíza de direito da 3.ª Secção do 4.º Juízo Crimi-
nal de Lisboa, faz saber que, no processo comum (tribunal singular)
n.º 492/99.9PBLSB, pendente neste Tribunal contra o arguido Luís
Miguel do Carmo Rodrigues, filho de José Fernandes Rodrigues e de
Idalina do Carmo Vicente Rodrigues, natural de Arganil, de naciona-
lidade portuguesa, nascido em 26 de Outubro de 1975, solteiro, titu-
lar do bilhete de identidade n.º 11064504, com domicílio na Rua Padre
Estêvão Vasconcelos, 10, 1.º, direito, Lisboa, por se encontrar acusa-
do da prática de um crime de Furto simples, previsto e punido pelo
artigo 203.º e 204.º, n.º 2, alínea e), do Código Penal, praticado em
15 de Junho de 1999, por despacho de 21 de Abril de 2005, proferi-
do nos autos supra-referidos, foi dada por finda a contumácia, com
cessação desta a partir daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6,
do Código de Processo Penal.

22 de Abril de 2005. — A Juíza de Direito, Maria Conceição Oli-
veira. — O Oficial de Justiça, Rui Alves.

Aviso de contumácia n.º 6989/2005 — AP. — A Dr.ª Maria
Conceição Oliveira, juíza de direito da 3.ª Secção do 4.º Juízo Crimi-
nal de Lisboa, faz saber que, no processo comum (tTribunal singular)
n.º 470/01.OPLLSB, pendente neste Tribunal contra a arguida Cláu-
dia Cristina Aristides Kumar, filha de Aníbal Kumar e de Maria Alice
Aristides, de nacionalidade portuguesa, nascida em 28 de Agosto de
1978, solteira, com domicílio na Rua Marquês Ponte de Lima, 23,
1.º, Martim Moniz, Lisboa, por se encontrar acusado da prática de
um crime de furto simples, previsto e punido pelo artigo 203.º, do
Código Penal, praticado em 22 de Outubro de 2001, por despacho de
21 de Abril de 2005, proferido nos autos supra-referidos, foi dada

por finda a contumácia, com cessação desta a partir daquela data, nos
termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal.

Lisboa, 22 de Abril de 2005. — A Juíza de Direito, Maria Concei-
ção Oliveira. — O Oficial de Justiça, Rui Alves.

 Aviso de contumácia n.º 6990/2005 — AP. — A Dr.ª Ana
Rita Varela Loja, juíza de direito da 2.ª Secção do 4.º Juízo Criminal
de Lisboa, faz saber que, no processo comum (tribunal singular),
n.º 259/01.6PHLSB, pendente neste Tribunal contra o arguido José
Luís Duarte Paredes, filho de Pai Natural e de Maria Adilia Duarte
Paredes, natural de Coimbra, Sé Nova, Coimbra, de nacionalidade
portuguesa, nascido em 2 de Julho de 1974, solteiro, titular do bilhete
de identidade n.º 10553865, com domicílio na Calçada do Monte,
15, Porta 4, Lisboa, 1170-000 Lisboa, por se encontrar acusado da
prática de um crime de dano simples, previsto e punido pelo artigo
212.º do Código Penal, praticado em 24 de Fevereiro de 2001, foi o
mesmo declarado contumaz, em 21 de Abril de 2005, nos termos do
artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declaração de contumá-
cia, que caducará com a apresentação do arguido em juízo ou com a
sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulte-
riores do processo até à apresentação ou detenção do arguido, sem
prejuizo da realização de actos urgentes nos termos do artigo 320.º
do Código de Processo Penal; a anulabilidade dos negócios jurídicos
de natureza patrimonial celebrados pelo arguido, após esta declara-
ção; a proibição de obter quaisquer documentos, certidões ou registos
junto de autoridades públicas, e ainda, o arresto em parte dos seus
bens, nos termos do disposto no artigo 337.º, n.º 3, do referido diplo-
ma legal.

26 de Abril de 2005. — A Juíza de Direito, Ana Rita Varela Loja. —
A Oficial de Justiça, Leonor Moura.

Aviso de contumácia n.º 6991/2005 — AP. — A Dr.ª Maria
Conceição Oliveira, juíza de direito da 3.ª Secção do 4.º Juízo Crimi-
nal de Lisboa, faz saber que, no processo comum (tribunal singular)
n.º 13862/03.OTDLSB, pendente neste Tribunal contra o arguido José
Cerqueira de Sousa, filho de Aníbal Pacheco Gomes de Sousa e de
Carolina da Conceição Cerqueira, de nacionalidade portuguesa, nasci-
do em 29 de Outubro de 1954, divorciado, titular do bilhete de iden-
tidade n.º 3656960, com domicílio na Centro Social do Exército de
Salvação, Centro de Acolhimento para sem abrigo, Rua da Manuten-
ção, 7, Xabregas, 1900-318 Lisboa, por se encontrar acusado da prá-
tica de um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e pu-
nido pelo artigo 11.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de
Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de
Novembro, praticado em 18 de Junho de 2003, por despacho de
26 de Abril de 2005, proferido nos autos supra-referidos, foi dada
por finda a contumácia, com cessação desta a partir daquela data, nos
termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal.

26 de Abril de 2005. — A Juíza de Direito, Maria Conceição Oli-
veira. — A Oficial de Justiça, Susana Teixeira.

Aviso de contumácia n.º 6992/2005 — AP. — A Dr.ª Ana Rita
Varela Loja, juíza de direito da 2.ª Secção do 4.º Juízo Criminal de
Lisboa, faz saber que, no processo comum (tribunal singular), n.º 13941/
03.4TDLSB, pendente neste Tribunal contra o arguido Arilene Soa-
res Silva Oliveira, natural de Brasil, nascido em 8 de Junho de 1971,
casado (regime: desconhecido), titular do passaporte n.º CI263931, e
com segurança social n.º 133853172, com domicílio na Rua Sampaio
Bruno. 19, rés-do-chão, direito, 1350-000 Lisboa, por se encontrar
acusado da prática de um crime de emissão de cheque sem provisão,
previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97,
de 19 de Novembro, praticado em 11 de Junho de 2003, foi o mesmo
declarado contumaz, em 22 de Abril de 2005, nos termos do arti-
go 335.º do Código de Processo Penal. A declaração de contumácia,
que caducará com a apresentação do arguido em juízo ou com a sua
detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores
do processo até à apresentação ou detenção do arguido, sem prejuizo
da realização de actos urgentes nos termos do artigo 320.º do Código
de Processo Penal; a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados pelo arguido, após esta declaração; a proibi-
ção de obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto de
autoridades públicas, e ainda, o arresto em parte dos seus bens, nos
termos do disposto no artigo 337.º, n.º 3, do referido diploma legal.

27 de Abril de 2005. — A Juíza de Direito, Ana Rita Varela Loja. —
A Oficial de Justiça, Leonor Moura.


